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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
 .HABEAS CORPUS TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO

PARA USO PESSOAL. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
AFASTAMENTO. MAUS ANTECEDENTES. INEXISTÊNCIA. TESE NÃO
ALEGADA ANTERIORMENTE. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do

, em virtude do entendimento desta Corte e da necessidade dehabeas corpus
revolvimento de fatos e provas para análise dos pleitos defensivos.
2. A parte agravante foi condenada pelo crime de tráfico de drogas, nos termos do

, da  com pena de 5 anos e 8 meses de reclusão, emart. 33,  caput  Lei n. 11.343/2006,
regime inicial fechado, além do pagamento de 580 dias-multa. A defesa sustenta
ausência de provas da destinação mercantil da droga apreendida, pleiteando a
desclassificação para uso pessoal, nos termos do  da  ou, art. 28  Lei n. 11.343/2006,
subsidiariamente, o reconhecimento do tráfico privilegiado com redução da pena e
fixação de regime aberto ou semiaberto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há três questões em discussão: (i) saber se há provas suficientes para a
condenação por tráfico de drogas ou se a conduta deve ser desclassificada para uso
pessoal, nos termos do  da  (ii) saber se é possível o art. 28  Lei n. 11.343/2006;
reconhecimento do tráfico privilegiado, considerando os antecedentes do agravante; e
(iii) analisar a possibilidade de alteração do regime prisional e substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos, como consequência do reconhecimento
do tráfico privilegiado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. O Tribunal de origem fundamentou a condenação na materialidade e autoria do
delito de tráfico de drogas, demonstradas pelo conjunto probatório, incluindo
depoimentos de policiais e apreensão de petrechos típicos da traficância, como
balança de precisão, pinos vazios e 24,60g de cocaína.
5. A desclassificação para uso pessoal não se sustenta, pois as circunstâncias do
flagrante, como a quantidade de droga, os petrechos apreendidos e as informações
obtidas pela polícia, indicam a destinação mercantil do entorpecente.
6. A causa especial de diminuição de pena do tráfico privilegiado foi corretamente
afastada, em razão dos maus antecedentes do agravante, conforme apontado pelo
Tribunal de origem.
7. A alegação de reconhecimento indevido de maus antecedentes constitui inovação
recursal, não sendo possível sua análise no agravo regimental.
8. A revisão das conclusões do Tribunal de origem demandaria reexame de fatos e
provas, o que é vedado na via estreita do . habeas corpus
9.  A análise dos pleitos de alteração do regime prisional e substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos está prejudicada, considerando o
afastamento do tráfico privilegiado.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa
parte, não provido.
Tese de julgamento:
1. A desclassificação do delito de tráfico de drogas para uso pessoal exige análise das
circunstâncias do caso concreto, sendo insuficiente a mera quantidade de droga

 2. apreendida. A causa especial de diminuição de pena do tráfico privilegiado não se
aplica a réu com maus antecedentes, conforme o  § 4º, da art. 33,  Lei n. 11.343/2006.
3. A alegação de reconhecimento indevido de maus antecedentes constitui inovação
recursal, não sendo possível sua análise no agravo regimental. 4. A revisão de
conclusões que demandem revolvimento de fatos e provas é incompatível com a via do

.habeas corpus
Dispositivos relevantes citados:  arts. 28, § 2º, 33, , e § 4º; CP,Lei n. 11.343/2006,  caput
art. 59.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no  de minha AREsp n. 2.684.159/SP,
relatoria, Quinta Turma, julgado em  STJ, AgRg no 20/3/2025;  AREsp n. 2.884.134/DF,
Min. Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma,
julgado em  STJ, AgRg no AgRg no HC n.  Min. Antonio 17/6/2025; 884.729/MG,
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  STJ, AgRg no HC n.  2/9/2024;

 Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em  STJ, AgRg1.013.931/SP,  1/10/2025;
no HC n.  Min. Carlos Cini Marchionatti, Quinta Turma, julgado em1.004.523/SP,

 STJ, AgRg nos EDcl no HC n.  de minha relatoria, Quinta3/9/2025; 990.008/SP,
Turma, julgado em 27/8/2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do 26/02/2026  04/03/2026,
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan
Paciornik.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .05 de março de 2026
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JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
 .HABEAS CORPUS TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO

PARA USO PESSOAL. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
AFASTAMENTO. MAUS ANTECEDENTES. INEXISTÊNCIA. TESE NÃO
ALEGADA ANTERIORMENTE. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do
, em virtude do entendimento desta Corte e da necessidade dehabeas corpus

revolvimento de fatos e provas para análise dos pleitos defensivos.

2. A parte agravante foi condenada pelo crime de tráfico de drogas, nos termos do
, da  com pena de 5 anos e 8 meses de reclusão, emart. 33,  caput  Lei n. 11.343/2006,

regime inicial fechado, além do pagamento de 580 dias-multa. A defesa sustenta
ausência de provas da destinação mercantil da droga apreendida, pleiteando a
desclassificação para uso pessoal, nos termos do  da  ou, art. 28  Lei n. 11.343/2006,
subsidiariamente, o reconhecimento do tráfico privilegiado com redução da pena e
fixação de regime aberto ou semiaberto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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3. Há três questões em discussão: (i) saber se há provas suficientes para a
condenação por tráfico de drogas ou se a conduta deve ser desclassificada para uso
pessoal, nos termos do  da  (ii) saber se é possível o art. 28  Lei n. 11.343/2006;
reconhecimento do tráfico privilegiado, considerando os antecedentes do agravante; e
(iii) analisar a possibilidade de alteração do regime prisional e substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos, como consequência do reconhecimento
do tráfico privilegiado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O Tribunal de origem fundamentou a condenação na materialidade e autoria do
delito de tráfico de drogas, demonstradas pelo conjunto probatório, incluindo
depoimentos de policiais e apreensão de petrechos típicos da traficância, como
balança de precisão, pinos vazios e 24,60g de cocaína.

5. A desclassificação para uso pessoal não se sustenta, pois as circunstâncias do
flagrante, como a quantidade de droga, os petrechos apreendidos e as informações
obtidas pela polícia, indicam a destinação mercantil do entorpecente.

6. A causa especial de diminuição de pena do tráfico privilegiado foi corretamente
afastada, em razão dos maus antecedentes do agravante, conforme apontado pelo
Tribunal de origem.

7. A alegação de reconhecimento indevido de maus antecedentes constitui inovação
recursal, não sendo possível sua análise no agravo regimental.

8. A revisão das conclusões do Tribunal de origem demandaria reexame de fatos e
provas, o que é vedado na via estreita do . habeas corpus

9.  A análise dos pleitos de alteração do regime prisional e substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos está prejudicada, considerando o
afastamento do tráfico privilegiado.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa
parte, não provido.

Tese de julgamento:

1. A desclassificação do delito de tráfico de drogas para uso pessoal exige análise das
circunstâncias do caso concreto, sendo insuficiente a mera quantidade de droga

 2. apreendida. A causa especial de diminuição de pena do tráfico privilegiado não se
aplica a réu com maus antecedentes, conforme o  § 4º, da art. 33,  Lei n. 11.343/2006.
3. A alegação de reconhecimento indevido de maus antecedentes constitui inovação
recursal, não sendo possível sua análise no agravo regimental. 4. A revisão de
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conclusões que demandem revolvimento de fatos e provas é incompatível com a via do
.habeas corpus

Dispositivos relevantes citados:  arts. 28, § 2º, 33, , e § 4º; CP,Lei n. 11.343/2006,  caput
art. 59.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no  de minha AREsp n. 2.684.159/SP,
relatoria, Quinta Turma, julgado em  STJ, AgRg no 20/3/2025;  AREsp n. 2.884.134/DF,
Min. Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma,
julgado em  STJ, AgRg no AgRg no HC n.  Min. Antonio 17/6/2025; 884.729/MG,
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  STJ, AgRg no HC n.  2/9/2024;

 Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em  STJ, AgRg1.013.931/SP,  1/10/2025;
no HC n.  Min. Carlos Cini Marchionatti, Quinta Turma, julgado em1.004.523/SP,

 STJ, AgRg nos EDcl no HC n.  de minha relatoria, Quinta3/9/2025; 990.008/SP,
Turma, julgado em 27/8/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEXSSANDER BRENER LOPES
GOMES contra decisão de minha relatoria (fls. ), que não conheceu do388/397  habeas

, em virtude do entendimento desta Corte e da necessidade de se revolver fatoscorpus
e provas para se analisar os pleitos defensivos.

Nas razões recursais, a defesa sustenta, em suma, ausência de provas da
destinação mercantil da droga apreendida. Acrescenta que a quantidade de substância
entorpecente, por si só, não é suficiente para a caracterização do tráfico. Desse modo,
entende que a conduta deve ser desclassificada para aquela prevista no  da Lei art. 28
de drogas.

Aduz ainda que houve reconhecimento indevido de maus antecedentes. Afirma
que  (fl. 408). Assim, "não há nos autos certidão de trânsito em julgado anterior"
entende que deveria ter sido reconhecido o tráfico privilegiado, com a fixação do
regime aberto ou, no máximo, o semiaberto para o início do cumprimento da pena.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do feito
pelo colegiado, com o provimento deste regimental e a concessão da ordem de habeas
corpus.

É o breve relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
O Tribunal de origem condenou o ora agravante pelo crime de tráfico de

drogas por entender haver provas suficientes para comprovar a ocorrência do delito,
nos seguintes termos do voto do relator para o acórdão (fls.  grifos nossos):25/32,
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"Com a devida vênia, divirjo do judicioso voto
exarado pelo e. Des. Relator, por entender que, in casu, se
faz necessária o provimento parcial do recurso interposto
pelo Ministério Público Estadual, com a consequente
condenação do apelado Alexssander Brener Lopes Gomes
pela prática do crime previsto no  caput, da art. 33,
Lei 11.343/06.

Isto porque, após detida análise dos autos
verifiquei que, de fato, há prova segura da prática da

.traficância pelo acusado
A materialidade é inconteste, consoante se infere

do auto de prisão em flagrante, boletim de ocorrência, auto
de apreensão, exames preliminares de constatação de
drogas (ordens 03 e 04) e laudo toxicológico definitivo
(ordem 05), sem prejuízo das demais provas coligidas.

A autoria, igualmente, restou comprovada nos autos.
, negou a prática doO réu, na fase inquisitiva

tráfico de drogas, contudo, confirmou que, no ato da
abordagem, havia comprado pinos vazios para outras

. Por fim,pessoas, não declinando quem seriam
confirmou que a droga encontrada em sua residência
era para seu consumo pessoal, e a balança de
precisão e os pinos que estavam no imóvel, ele estaria

Confira-se:guardando para outras pessoas. 
[...]
Em juízo, o réu se utilizou do direito constitucional

de permanecer em silêncio. 
Em que pese o entendimento exarado pelo d.

julgador a quo, verifico que as provas coletadas dão
. Vejamos.amparo a um decreto condenatório

, D. M. V., condutor do APFD,Os policiais militares
e F. J.. M., ao serem ouvidos em fase administrativa,
noticiaram terem recebido informações que relatavam
que uma pessoa estava comprando pinos para
embalar cocaína, e que teria armas e drogas em sua

. Diante da notícia,residência  os agentes realizaram
patrulhamento, momento em que avistaram o réu com
as mesmas características descritas na denúncia,
tendo ele, ao perceber a presença policial, dispensado

. Os agentesum invólucro e tentado empreender fuga
lograram abordar o acusado e localizaram a
embalagem por ele dispensada, na qual havia centenas

. Durante parlamentação, o réu relatoude pinos vazios
que:

“(...) havia comprado esses pinos vazios para dolar cocaína;
que a propriedade dos pinos seriam de um terceiro; que ele
compraria os entorpecentes em data posterior para fazer as
vendas dos produtos; que em sua residência ele teria
apenas uma ‘mixaria’ de cocaína em cima da estante da
sala e que poderíamos busca-las pois era uma quantidade

; que não teria dinheiro no momento para fazer airrisória
compra dos entorpecentes; que apenas comprou aquele

; diante de informaçõesmaterial para o ‘chefe’ da boca
privilegiadas passadas por um denunciante que pediu
anonimato, fomos informados que o suposto dono desses pinos
poderia ser o senhor Leandro e que supostamente ele fazia a
venda de entorpecentes próximo a sua residência e que
armazenaria as substâncias dentro de sua casa bem como em
sua cadeira de rodas. As guarnições 23225 e 23407
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deslocaram para o local informado e foram atendidos no portão
pela senhora Sônia Aparecida da Silva que é mãe de Leandro.
Em conversa com Leandro sobre Apelação Criminal Nº 

 Fl.  se teria drogas dentro de sua1.0000.25.046657-0/001 13/23
residência o mesmo nos informou que teria ‘dois pedaços’. E
que estariam guardados dentro de casa na gaveta. Foi
franqueada nossa entrada na residência para que fosse
apreendido o material, sendo encontrado também 01 microtubo
contendo substância semelhante a cocaína. Em sua cadeira de
rodas nada foi encontrado. As guarnições 23226 e 23410
foram até a residência do senhor Alexssander e com sua
permissão, localizou uma sacola com uma porção de
substância semelhante a cocaína em cima da estante da
residência, e localizou também, no sofá da sala, uma
balança de precisão e um pacote contendo alguns

 (...)” (depoimento extrajudicial - D. M. V. -microtubos vazios
ordem 03) – grifei.

Sob o crivo do contraditório, o policial militar M. L.
O. J., afirmou se recordar dos fatos, e ratificou o inteiro
teor do boletim de ocorrência. Disse que havia um
indivíduo com uma sacola com pinos, tendo ele
dispensado o objeto ao perceber a presença policial.
Relatou que o réu foi abordado e na sacola dispensada

. Acrescentouforam encontrados diversos microtubos
que o , de forma espontânea, sem qualquer réu relatou
coação,  (ordem que possuía drogas em sua residência
42 – Pje mídias).

Os demais policiais ouvidos em juízo, embora não
tenha se recordado dos fatos, em vista do decurso do
tempo, ratificaram o teor do histórico de ocorrência. 

[...]
Necessário anotar que os depoimentos de

 devem não podem ser ignoradosagentes públicos
quando forem uníssonos e não pairarem nenhum indício
que possa afastar a sua credibilidade, mormente quando
em harmonia com as demais provas e confirmados em

, sob a garantia do contraditório.Juízo
[...]
Dentro desse contexto, restou cabalmente

comprovado, que os entorpecentes e apetrechos
apreendidos pertenciam ao réu, e se destinavam à

.mercancia ilícita
Não há como fechar os olhos à realidade dos autos,

considerando que, após informações privilegiadas
recebidas pela polícia, o acusado foi apreendido na
posse de centenas de pinos vazios utilizados para

. Ademais,embalagem de drogas  na casa do réu
também foram encontrados mais microtubos, além de
balança de precisão e uma porção de cocaína,
pesando 24,60g (vinte e quatro gramas e sessenta

.centigramas)
Vale destacar que o fato de o agente não ter sido

surpreendido enquanto perpetrava a mercancia ilícita de
entorpecentes é irrelevante, eis que para a caracterização
do tipo penal basta a prática de quaisquer das condutas
previstas pelo  caput, da Lei de Drogas: art. 33,

[...]
Com isso, diante das provas concretas que

incriminam o apelante, não há que se falar em
, sendo, demanutenção da sentença desclassificatória
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rigor,  de Alexssander Brener Lopes a condenação
Gomes, como incurso nas sanções do  caput, da art. 33,

." Lei 11.343/06
 

Verifica-se dos trechos acima que a Corte de origem, atenta ao conjunto fático-
probatório dos autos, entendeu haver provas suficientes para a condenação do ora
agravante pelo crime de tráfico ilícito de drogas.

Ressaltou que as circunstâncias em que ocorreu o flagrante não deixam
dúvidas sobre a finalidade do tráfico, visto que, após informações recebidas pela
polícia, o ora agravante foi apreendido com centenas de pinos vazios utilizados para a
embalagem de drogas e, em sua casa, mais microtubos foram encontrados, além de
balança de precisão e o próprio entorpecente (24,60 g de cocaína).

Nesse contexto, não se evidencia ilegalidade na condenação do paciente. Tal
entendimento encontra amparo na jurisprudência desta Corte, cabendo ressaltar que,
de fato, eventual modificação das conclusões alcançadas pelas instâncias de origem
no sentido de promover a desclassificação da conduta para aquela prevista no art. 28
da  demandaria necessariamente reexame aprofundado de fatos e Lei n. 11.343/2006,
provas, o que é incompatível com a via estreita do . habeas corpus

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados (grifos nossos):
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE
DOMICÍLIO. QUARTO DE MOTEL. BUSCA DOMICILIAR
SEM MANDADO JUDICIAL. FUNDADAS SUSPEITAS.
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. CAMPANA.
ABORDAGEM. INVESTIGAÕES. LICITUDE DAS
PROVAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL E
TRÁFICO PRIVILEGIADO. SÚMULA N. 7 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática que conheceu do agravo para, com
fundamento na Súmula 568 do STJ, negar provimento ao
recurso especial. A parte agravante sustenta a ilicitude da
prova obtida em busca domiciliar realizada sem mandado
judicial, requerendo sua anulação. Alega, ainda, que a
conduta não configura tráfico de drogas, mas sim posse
para uso pessoal, pleiteando a desclassificação para o

 da  Requer, por fim, a aplicaçãoart. 28  Lei n. 11.343/2006.
da causa de diminuição de pena prevista no  § 4º, art. 33,
da referida Lei.

II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) definir se a

busca domiciliar realizada sem mandado judicial configura
violação de domicílio e acarreta nulidade das provas
obtidas; (ii) determinar se a conduta do agravante deve ser
desclassificada para uso pessoal, nos termos do  da art. 28

 (iii) analisar a possibilidade deLei n. 11.343/2006;
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no

 § 4º, daart. 33,  Lei n. 11.343/2006.
III. Razões de decidir
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3. A busca domiciliar realizada sem mandado
judicial é legítima quando há fundadas razões para
suspeitar da prática de crime permanente, como o tráfico
de drogas. No caso, a diligência decorreu de denúncia
anônima corroborada por campana policial e informações
obtidas com o gerente do motel, que indicavam conduta
suspeita dos ocupantes do quarto.

4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
estabelece que a inviolabilidade domiciliar pode ser
mitigada diante de fundadas razões que indiquem a
ocorrência de crime permanente, como o tráfico de drogas,
conforme decidido no RE n.  (Tema 280 da603.616/RO
repercussão geral).

5. A alegação de que a droga apreendida se
destinava ao consumo pessoal não se sustenta diante
das circunstâncias do caso concreto.

A quantidade de 12,5g de metanfetamina, a
apreensão de balança de precisão, cadernos de
anotações do tráfico, simulacros de arma de fogo e
outros objetos típicos da traficância indicam a
destinação mercantil do entorpecente. A revisão desse

, o que éentendimento demandaria reexame de provas
vedado pelo enunciado da Súmula n. 7 do STJ.

6. A aplicação da causa de diminuição de pena do
tráfico privilegiado exige o preenchimento cumulativo dos
requisitos legais, dentre eles a não dedicação a atividades
criminosas. No caso, a Corte de origem afastou a benesse
com base na apreensão de petrechos do tráfico, anotações
contábeis e outros indícios concretos de habitualidade
delitiva. A revisão desse juízo exigiria reexame do conjunto
fático-probatório, vedado em recurso especial.

7. A dosimetria da pena não pode ser revista, pois a
parte recorrente não indicou, no recurso especial, o
dispositivo legal supostamente violado, incidindo o óbice
da Súmula n. 284 do STF.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo desprovido.
[...]
(AgRg no  de minha AREsp n. 2.684.159/SP,

relatoria, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 20/3/2025,
)26/3/2025.

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.

TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA
USO PESSOAL. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

conheceu do agravo para não conhecer do recurso
especial, em que o agravante foi condenado por tráfico de
drogas, nos termos do  caput,  art. 33, c/c art. 40, inciso III,
ambos da  à pena de 07 (sete) anos, 11 Lei n. 11.343/2006,
(onze) meses e 08 (oito) dias de reclusão, em regime
inicial fechado.

II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se é possível a

desclassificação do delito de tráfico de drogas para uso
pessoal, considerando a quantidade de droga apreendida
e a ausência de petrechos comuns à prática de tráfico.

Documento eletrônico VDA54282389 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 19/02/2026 11:21:50
Código de Controle do Documento: 4a506e5c-58ac-4688-bea7-9fa817d5d361



3. A Defesa alega que as provas são insuficientes
para a condenação.

III. Razões de decidir
4. O Tribunal de origem fundamentou a

condenação na materialidade e na autoria do delito de
tráfico de drogas, demonstradas pelo conjunto
probatório, incluindo depoimentos de policiais e
filmagens que corroboram a prática do crime.

5. A revisão do entendimento para desclassificar
a conduta ou proceder a absolvição do agravante

, o que éimplicaria revolvimento fático-probatório
vedado em sede de recurso especial, conforme a
Súmula n. 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
[...]
(AgRg no  relator Ministro AREsp n. 2.884.134/DF,

Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Sexta Turma, julgado em  DJEN de 17/6/2025,

)25/6/2025.
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.

PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE.
BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA PARA A
ABORDAGEM. DESCLASSIFICAÇÃO.  DA ART. 28

 CIRCUNSTÂNCIAS DOLEI N. 11.343/2006.
FLAGRANTE APONTAM PARA A CONFIGURAÇÃO DA
MERCANCIA ILÍCITA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. "Exige-se, em termos de standard probatório
para busca pessoal ou veicular sem mandado judicial, a
existência de fundada suspeita (justa causa) - baseada em
um juízo de probabilidade, descrita com a maior precisão
possível, aferida de modo objetivo e devidamente
justificada pelos indícios e circunstâncias do caso concreto
- de que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou
de outros objetos ou papéis que constituam corpo de
delito, evidenciando-se a urgência de se executar a
diligência." (RHC n.  relator Ministro Rogerio158.580/BA,
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJe 19/4/2022,

)25/4/2022.
2. No caso em tela, contudo, "os policiais militares

estavam realizando operação, momento em que avistaram
o réu se deslocando para um local conhecido pelo tráfico
de drogas. Ato contínuo, afirmaram que, ao avistar os
castrenses, o apelante saiu correndo, razão pela qual foi
feita busca pessoal".

3. "Tais circunstâncias fáticas tornam legítima a
busca pessoal, tendo em vista que estão presentes os
requisitos da sindicabilidade e da referibilidade, em
especial pela postura de evasão e pela posse do objeto
visualizado pelos policiais. Nesse sentido, inclusive, cito os
seguintes precedentes da Sexta Turma, nos quais se
entendeu, em situação análoga, que estaria configurada a
justa causa para a busca pessoal:  relatora HC 782742/SC,
p/ o acórdão Min. Laurita Vaz, julgado em  e 12/09/2023;
HC  relator p/ o acórdão Min. Rogério Schietti815.998/RS,
Cruz, julgado em " (HC n.  relatora 12/09/2023. 834.943/RS,
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 10/10/2023,
DJe de ) 18/10/2023.
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4. Quanto ao pleito desclassificatório, é firme o
entendimento desta Corte de que, "[c]onsoante o
disposto no  § 2º, da  não é art. 28,  Lei n. 11.343/2006,
apenas a quantidade de drogas que constitui fator
determinante para a conclusão de que a substância se
destinava a consumo pessoal, mas também o local e
as condições em que se desenvolveu a ação, as
circunstâncias sociais e pessoais, bem como a

 (RHC n. conduta e os antecedentes do agente"
 relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta94.980/RN,

Turma, julgado em  DJe de . 6/10/2020,  29/3/2021)
5. Na hipótese, as circunstâncias da prisão em

flagrante apontam a configuração da mercancia ilícita,
visto que foram apreendidos 10,70g (dez gramas e
setenta centigramas) de crack, fracionados em 50
pedras, além de petrecho para a traficância, como

.balança de precisão
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no HC n.  relator884.729/MG,

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em  DJe de ) 2/9/2024,  5/9/2024.

 
Por outro lado, sobre o reconhecimento do tráfico privilegiado, a Corte de

origem assim se manifestou, nos termos do voto do relator para o acórdão:
 
"Incabível a incidência da causa especial de

diminuição de pena do § 4º, da art. 33, Lei 11.343/06,
considerando que o réu, embora primário, ostenta maus

, consoante CAC de ordem 28." antecedentes (fl. 33).
 

Extrai-se do trecho acima que o Tribunal  entendeu pela impossibilidade a quo
do reconhecimento do tráfico privilegiado, em razão da existência de maus
antecedentes.

Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência desta Corte. No mesmo
sentido, citam-se precedentes (grifos nossos):

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

. TRÁFICO DE DROGAS.  HABEAS CORPUS
DESCLASSIFICAÇÃO PARA MERO USUÁRIO.
RECONHECIMENTO DA MINORANTE. REGIME INICIAL
SEMIABERTO. AGRAVO IMPROVIDO. ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

não conheceu de habeas corpus substitutivo de
recurso próprio, no qual se busca a desclassificação do
crime de tráfico de entorpecentes para uso próprio, o
reconhecimento do tráfico privilegiado e o abrandamento
do regime prisional.

II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se é

possível desclassificar o crime de tráfico para porte de
entorpecente para uso próprio, considerando a quantidade
de droga apreendida e o Tema 506 do STF; e (ii) saber se
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é cabível a aplicação da causa especial de diminuição
de pena do  § 4º, da Lei de Drogas, diante dos art. 33,

.antecedentes criminais do agravante
III. Razões de decidir
3. O entendimento firmado no Tema 506 do STF,

que trata da presunção de uso pessoal de drogas em
pequenas quantidades, não se aplica ao caso, pois a
condenação está apoiada em testemunho pessoal de
usuário, confirmado em juízo, de que comprou a droga do
agravante, conduta que se enquadra no tipo previsto no

, daart. 33,  caput  Lei nº 11.343/2006.
4. A causa especial de diminuição de pena do

 § 4º, da Lei de Drogas foi corretamenteart. 33,
afastada, em razão dos maus antecedentes do réu,
circunstância que impede o reconhecimento do

.benefício
5. Embora o antecedente do agravante seja

elemento válido para fixar o regime mais grave,
a excepcionalidade do caso, dada a pequena quantidade
de droga apreendida (62g de maconha e 1,66g de
cocaína) e a análise favorável dos demais critérios do

 do Código Penal, justifica a alteração do regimeart. 59
prisional para o semiaberto, ao condenado à pena de 5
anos e 10 meses de reclusão.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental improvido. Ordem concedida

de ofício para fixar o regime inicial semiaberto. 
(AgRg no HC n.  relator Ministro1.013.931/SP,

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 1/10/2025,
DJEN de ) 7/10/2025.

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM

. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO HABEAS CORPUS
DE APLICAÇÃO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE. RÉU PORTADOR DE MAUS
ANTECEDENTES. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE
PELOS MAUS ANTECEDENTES DO RÉU E NEGATIVA
DA MINORANTE PELAS MESMAS RAZÕES. BIS IN

NÃO CONFIGURADO, ANTECEDENTESIDEM 
CRIMINAIS PREVISTOS NO  DO CP COMO ART. 59
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL. BONS ANTECEDENTES.
REQUISITO INDISPENSÁVEL PARA A MINORANTE DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO AO TRÁFICO
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. REVISÃO. VIA
IMPRÓPRIA. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO.
ADEQUAÇÃO. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática que indeferiu liminarmente , no habeas corpus
qual se pleiteava a aplicação da causa de diminuição de
pena prevista no  § 4º, da  em art. 33,  Lei n. 11.343/2006,
favor de condenado por tráfico de drogas.

2. O paciente foi condenado, em primeira instância,
a 6 anos e 8 meses de reclusão, mais 666 dias-multa, em
regime inicial fechado, por tráfico de drogas. O Tribunal de
origem reduziu a pena para 5 anos e 10 meses de
reclusão, mais 583 dias-multa, mantendo o regime fechado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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3. A questão em discussão consiste em saber se a
elevada quantidade de droga apreendida, aliada às
circunstâncias fáticas do delito, é suficiente para afastar a
aplicação da causa especial de diminuição de pena
prevista no § 4º do  da art. 33  Lei n. 11.343/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Tratando-se de réu portador de maus

antecedentes, descabe a aplicação da minorante do
tráfico privilegiado, por expressa vedação legal
prevista no  §4º, da art. 33,  Lei n. 11.343/2006,
inexistindo , diante da sua consideração na bis in idem
primeira e terceira fases da dosimetria, na medida em
que os antecedentes estão previstos no  do CP art. 59
como circunstância judicial a ser sopesada na fixação
da pena-base, sendo, também, previstos, como
pressuposto indispensável para a aplicação da
minorante, os bons antecedentes do réu, nos termos

.do  §4º, da art. 33,  Lei n. 11.343/2006
5. A elevada quantidade de droga apreendida, 19,4

kg de cocaína, aliada às circunstâncias fáticas do delito,
denota maior reprovabilidade da conduta e revela indícios
de envolvimento com o tráfico em escala mais ampla,
incompatível com a condição de réu primário, de bons
antecedentes e não vinculado a organização criminosa.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
entende que a presença de circunstância judicial
desfavorável autoriza a fixação de regime prisional inicial
mais rigoroso do que aquele que seria decorrente da
quantidade de pena imposta.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
(AgRg no HC n.  relator Ministro1.004.523/SP,

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado
TJRS), Quinta Turma, julgado em  DJEN de 3/9/2025,

)9/9/2025.
 

Neste regimental, a defesa busca inovar em suas razões alegando que houve o
reconhecimento indevido de maus antecedentes, matéria não levantada anteriormente.
Assim, fica inviabilizada a sua análise neste recurso por ser inovação recursal.

Ilustrativamente:
 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO. EXECUÇÃO PENAL.
FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO SUPERVENIENTE OU
INTERCORRENTE. ALEGAÇÃO DE FALTA DE
AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. INOVAÇÃO
RECURSAL. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E,
NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Não há falar em violação ao princípio da
colegialidade na decisão proferida nos termos do art. 34,
XVIII, a, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça - RISTJ que dispõe que cabe ao relator, em
decisão monocrática, "não conhecer do recurso ou pedido
inadmissível, prejudicado ou daquele que não tiver
impugnado especificamente todos os fundamentos da
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decisão recorrida", lembrando, ainda, a possibilidade de
apreciação pelo órgão colegiado por meio da interposição
do agravo regimental.

2. O acórdão questionado deu provimento ao
agravo em execução interposto pelo Ministério Público, a
fim de afastar a prescrição superveniente reconhecida pelo
Juízo singular, considerando o lapso temporal superior a
três anos entre a homologação da falta grave e o
julgamento do agravo em execução.

3. A jurisprudência do STJ está firmada no sentido
de que não se aplica a prescrição superveniente ou
intercorrente na pendência de julgamento de agravo em
execução penal interposto contra decisão de homologação
da falta grave, por se tratar de ato de natureza
administrativa. A implementação imediata dos efeitos da
falta grave homologada impede o reconhecimento da
prescrição intercorrente, pois o agravo em execução penal
não possui efeito suspensivo.

4. As alegações de nulidade em razão da não
realização de audiência de justificação nos termos do

 § 2º, da LEP, bem como por não ter sidoart. 118,
oportunizada a sustentação oral no julgamento
realizado na origem, não foram arguidas na inicial do
presente habeas corpus. Vedada a inovação recursal,
não deve ser conhecido o agravo regimental nesse

.ponto
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e,

nesta extensão, desprovido.
(AgRg nos EDcl no HC n.  de minha990.008/SP,

relatoria, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 27/8/2025,
)1/9/2025.

 
Ademais, para a sua apreciação, seria necessário o revolvimento de provas, o

que não é possível na via eleita.
Por fim, sendo caso de manter o afastamento da minorante relativa ao tráfico

privilegiado, resta prejudicada a análise dos pleitos de alteração do regime e a
possibilidade de substituição, conforme formulado.

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer parcialmente do agravo regimental
e, nessa parte, negar-lhe provimento.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.032.732 / MG
Número Registro: 2025/0336656-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
06993676720228130024 10000250466570001 6993676720228130024

Sessão Virtual de  a 26/02/2026  04/03/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODRIGO RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADO : RODRIGO RIBEIRO DA SILVA - MG185471
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : ALEXSSANDER BRENER LOPES GOMES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXSSANDER BRENER LOPES GOMES
ADVOGADO : RODRIGO RIBEIRO DA SILVA - MG185471
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou26/02/2026  04/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 04 de março de 2026
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